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This article aims to identify and understand the 
environmental, social and economic benefits of 
multiple forest management for the self-
sustainability of communities with low levels of 
development inserted in spaces endowed with high 
potential for the exploitation of forest resources in 
the Maracatiara Extractive Reserve, in Machadinho 
do Oeste, Rondônia. It will be divided into three 
stages: first, analyzing oriented management as a 
process that promotes changes in the socioeconomic 
situation of the families studied, assessing its impact 
on the well-being of the community and its effect on 
the base of natural resources, especially the forest; 
the second moment will discuss the importance of 
the effective inclusion of traditional communities in 
the management processes, and the third will 
present the preliminary results of the research 
carried out with the researched community. 
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Este artigo objetiva identificar e compreender os 
benefícios ambientais, sociais e econômicos do manejo 
florestal múltiplo para a autossustentabilidade de 
comunidades de baixo nível de desenvolvimento 
inseridas em espaços dotados de elevado potencial de 
exploração de recursos florestais na Reserva Extrativista 
Maracatiara, em Machadinho d’Oeste, Rondônia. Ele 
será dividido em três momentos: primeiro, estudar o 
manejo orientado como processo promotor de 
mudanças na situação socioeconômica das famílias 
estudadas, avaliando seu impacto no bem-estar da 
comunidade e seu efeito sobre a base dos recursos 
naturais, especialmente a floresta. O segundo momento 
discutirá a importância da inclusão efetiva de 
comunidades tradicionais nos processos de manejo, e o 
terceiro apresentará os resultados preliminares da 
pesquisa realizada junto à comunidade pesquisada.  
 
Palavras-chave: Desenvolvimento Social. 
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Introdução   
      
Desde meados do século XX o território de Rondônia tem experimentado 
mudanças profundas nos aspectos econômico, demográfico, territorial, político e 
ambiental. A partir da década de 1970 seu território começou a ser devassado pela frente 
de expansão agropecuária que atingiu a região àquela época, estimulada, de um lado, pela 
política de incentivos fiscais que visava a promoção do desenvolvimento regional e, de 
outro, pela política de colonização do governo federal que via a região amazônica como 
um grande vazio demográfico. 
A mobilidade de capital e trabalho que flui para Rondônia contou ainda com o 
reforço de um mercado de terras em ascensão, onde o preço desta mercadoria é 
extremamente baixo e a oferta, amplamente elástica. Estes ingredientes, involucrados 
pela estratégia de ocupação da Amazônia, formulada no bojo da ideologia da segurança 
nacional que alimentava esta estratégia, reforçaram o ímpeto desta expansão. Expansão 
fortemente marcada por um estilo de ocupação desordenada e depredatória dos recursos 
naturais e dos valores culturais das comunidades tradicionais. 
A base econômica de Rondônia se transformou rapidamente. O crescimento 
demográfico atingiu percentuais elevadíssimos e se constituiu num caso especial de 
miscigenação sem precedente na Amazônia. A feição social e política do estado ganharam 
novos contornos como causa e efeito de uma economia que cresceu rápida e livremente 
dos mecanismos de comando e controle dos processos sociais, daí surgindo em 
consequência um cenário de contradições sociais, políticas e ambientais de difícil 
ordenação e controle. Um panorama de conflitos abertos e latentes, tanto no campo 
(desmatamento, luta pela terra, etc.) quanto na cidade (desemprego, criminalidade, etc.), 
mas, ao mesmo tempo, indutor de movimentos sociais e políticos muito fortes e de 
construções de alternativas. Foi neste cenário que nasceu a questão do manejo florestal 
como opção econômica e social para algumas comunidades rurais. 
 
2. A AMAZÔNIA: caracterização geral e a questão ambiental 
A Amazônia possui a maior floresta tropical do mundo, o maior sistema fluvial da 
terra e uma vasta diversidade de fauna, um quarto de todas as espécies do planeta. A 
floresta contribui ainda com efeito moderador sobre o clima, além de ajudar a manter a 
qualidade das águas e a estabilidade do solo. Segundo Sioli (2005, p. 97), a Amazônia 
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legal brasileira estende-se por uma região de 5 milhões de km² e, nesta perspectiva, 
podemos perceber que é mais da metade do território nacional. Deve-se mencionar que a 
área engloba os estados do Amazonas, Param Amapá, Roraima, Acre, Rondônia, 
Tocantins e Mato Grosso. 
Atualmente, a maior parte da exploração madeireira na Amazônia continua sendo 
predatória, ou seja, ainda é praticada segundo os métodos convencionais, destrutivos e 
fundados em uma visão imediatista. Sua ocupação está marcada por invasões, grilagem 
em áreas públicas, como unidades de conservação e reservas indígenas, desmatamento 
em pequenas, médias e grandes propriedades e, segundo o IBAMA (Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis), 80% dos que se dedicam à 
extração convencional de madeira o fazem ilegalmente, em áreas onde a retirada das 
árvores não foi previamente autorizada pelo órgão governamental responsável. A 
indústria madeireira predatória é um dos principais setores na Amazônia em número de 
acidentes de trabalho. A maioria das empresas tem dificuldade em se manter conforme 
determina a legislação trabalhista, contrata boa parte de seus funcionários como diaristas 
e autônomos e, no período de chuva, muitos são dispensados, para serem recontratados 
quatro a seis meses depois. Antony (2002. p. 58) explica que a madeira é o principal 
produto florestal explorado em larga escala na Amazônia. O autor comenta também que 
das 3.100 espécies encontradas na Amazônia Brasileira, cerca de 350 são utilizadas 
comercialmente.  
 O consumo mundial cresce rapidamente, especialmente com a entrada da China 
e dos países asiáticos emergentes no mercado mundial. Os países exportadores de madeira 
são os que menos se beneficiam dessa matéria-prima exclusiva para fins de promoção de 
seu desenvolvimento. Os países subdesenvolvidos recebem pouco pela madeira 
exportada. A principal razão está no baixo grau de beneficiamento dado à matéria-prima 
extraída e exportada para outras regiões sem agregar valor ou com baixo padrão de 
agregação. 
 Nos últimos 50 anos, alguns países da África e do Sudeste Asiático viram suas 
reservas de madeiras tropicais serem exploradas até a exaustão. Os principais 
exportadores são: o Sudeste Asiático (Malásia, Indonésia, Filipinas), alguns países 
africanos (Zaire e Gana) e o próprio Brasil, que, de uma participação insignificante, 
começa a aparecer no mercado mundial nos últimos anos.  Na Amazônia brasileira, o 
manejo florestal é recente. A falta de conhecimento tem levado à excessiva exploração 
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de apenas algumas espécies, enquanto outras, às vezes muito semelhantes, são queimadas 
ou danificadas. Assim, para não haver desperdício é necessário explicar ao mercado que 
há mais de um tipo de madeira sendo ofertada e que o produto varia conforme o lote 
explorado. Em estudo inovador de março de 2007, o IMAZON demonstra que já foram 
desmatados 17%, 18% ou 19% da Amazônia brasileira e que é preciso reconhecer a 
porção da Amazônia que se encontra sob a pressão humana. 
Os compradores deverão explicar aos consumidores que se trata de uma floresta 
heterogênea, fontes de matérias-primas com muitas espécies, e que, a cada momento, a 
produção é deste ou daquele conjunto de madeira. Dessa forma, trabalhar para que o 
intermediário e o comprador final compreendam o sistema de manejo é fundamental para 
sua viabilidade econômica.(Não entendi esse final do parágrafo a seguir)  
 O manejo florestal tem se expandido rapidamente na Amazônia brasileira. O IEB 
(Instituto do Homem e do Meio Ambiente da Amazônia) tem acompanhado esse tema, 
analisando os processos, sistematizando informações e articulando as iniciativas em 
curso, a fim de influenciar na proposição de políticas públicas. Astorga, (2008, p. 295) 
explica que atualmente existem mais de 500 iniciativas em andamento em regiões onde o 
manejo florestal múltiplo já se encontra inserido em políticas públicas em nível federal e 
também em alguns estados da Amazônia.  O manejo florestal tem conquistado cada vez 
mais espaço como alternativa para comunidades extrativistas na América Latina. Reforça 
Astorga (2008) que isto pode ser explicado pela importância relativa da floresta para mais 
de 250 milhões de pessoas, bem como pelo domínio de populações tradicionais e 
camponeses. (Não entendi esse trechinho) 
 Neste sentido, tem-se presenciado um movimento de expansão do manejo florestal 
nas regiões amazônicas, sendo que este fenômeno tem sido impulsionado por governos, 
ONGs, organizações comunitárias e vem sendo implementado sob diferentes arranjos 
técnicos, político, institucional e social. 
 Na Amazônia brasileira, o manejo florestal tem experimentado forte processo de 
expansão e concentra suas atividades em um único produto: a madeira. No final da década 
de 1990, existia um pouco mais de uma dúzia destas iniciativas, ao passo que atualmente 
segundo Barreto (2008), mais de 400 planos de manejos florestais estão aprovados ou em 
processos de elaboração e tramitação, envolvendo comunidades extrativistas. O 
crescimento destas iniciativas tem surgido como alternativa para reduzir o processo 
acelerado de degradação ambiental devido à expansão da fronteira agrícola e à exploração 
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predatória de madeira. Além disso, os baixos preços dos produtos extrativistas, como 
castanha e látex, têm levado as comunidades a buscarem formas complementares de gerar 
renda adicional ao seu sistema de produção. 
Reserva Maracatiara – Machadinho d’Oeste – RO 
A Resex do Rio Preto Jacundá, também chamada de Reserva Maracatiara, é uma área 
florestal situada no município de Machadinho d´Oeste. Localiza-se entre os municípios 
de Ariquemes e Jaru, distante aproximadamente 400 km da capital do estado de Rondônia, 
Porto Velho. A reserva foi demarcada com 115 mil hectares e decretada com 95,3 mil 
hectares.  
 De acordo com visita como pesquisadora à reserva extrativista em julho/2017 
(último levantamento registrado), viviam ali 62 famílias, das quais 30 participavam do 
Projeto de Certificação, uma opção que já está sendo posta em prática entre os 
extrativistas. Os homens envolvidos na iniciativa são contratados por uma cooperativa, 
com contrato anual de trabalho, recebendo em média R$ 900,00 por mês. Em viagem 
recente à reserva (julho/2018), constatou-se que este valor passou a vigorar por ano a cada 
família, razão que explica a grande evasão das famílias da reserva – o número caiu de 60 
para 20. As mulheres ficam mais envolvidas com artesanato, cujo foco central é o 
aproveitamento de sementes, cipós e outros materiais da floresta. Os principais 
benefícios, segundo o gestor de uma madeireira, além da renda recebida pelas famílias 
que participam do projeto, incluem ainda a relação formal de trabalho em que os 
produtores continuam dentro de sua propriedade, recebendo um salário, com carteira 
assinada.  
 Constatou-se também que os principais problemas identificados na reserva são: 
grilagem de terra, desmatamento e roubo de madeira e de peixes, além de ameaças contra 
a vida de seringueiros. Cerca de 2% da RESEX já foram depredados com corte raso da 
floresta e 40% estão sendo loteados e vendidos por grileiros, segundo constatou-se pela 
pesquisa de campo. 
 Em virtude desses desvios e frente à necessidade de buscar novas formas de 
ocupação produtiva para a terra, e com fundamento na prudência ecológica, constatou-se 
que critérios estabelecidos pelo “selo verde” mostravam-se eficientes econômica e 
ecologicamente, e que estavam sendo aplicados com sucesso em níveis ambiental e social. 
No critério ambiental, as empresas que atuam nas reservas florestais do município de 
Machadinho terão que ter o título de propriedade em ordem, além de respeitarem as 
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reservas indígenas e unidades de conservação ao meio ambiente. Como exemplos desses 
critérios, tem-se a forma como a árvore é derrubada, como a tora é retirada da mata, a 
maneira como a estrada é aberta e mantida em uso duradouro, bem como de que modo as 
áreas de preservação são mantidas e protegidas. 
 Ademais, em termos sociais se faz necessário o comprimento da legislação 
trabalhista, garantindo segurança e saúde e demais condições necessárias à vida dos 
trabalhadores da região, bem como a capacitação técnica para lidar com o manejo 
florestal. Considerando a importância desta reserva tanto para a sustentabilidade da 
comunidade local como também nas questões ambientais, este estudo será apresentado 
por meio de pesquisa de campo, aplicação de formulários e entrevistas com os gestores e 
os moradores da reserva. Acredita-se que com isso pode-se efetivar de maneira relevante 
a pesquisa, contribuindo assim, para possíveis sugestões ao aperfeiçoamento das políticas 
públicas.   
 A metodologia de pesquisa adotada foi centrada nos aspectos quantitativos e 
qualitativos da investigação científica. O ponto de partida é a revisão bibliográfica da 
temática escolhida, o que em grande parte já está feita e que nos permitiu problematizar 
a questão em termos gerais. Como a literatura sobre manejo é relativamente recente e, 
portanto, o aporte teórico está em construção, essa revisão não se encerra, posto que é um 
processo contínuo que vai sendo alimentado constantemente para pesquisas futuras. 
Segundo Oliveira Netto (2005), este procedimento deve encabeçar qualquer processo de 
busca científica que se inicie, visando a realização de um trabalho acadêmico. Então, a 
partir dessa primeira etapa, a pesquisa teve continuidade com a coleta de dados sobre o 
objeto de estudo a partir da aplicação de questionário estruturado com questões abertas e 
fechadas e preenchido em pesquisa de campo na Reserva Extrativista de Machadinho do 
Oeste.  Caracterizando pesquisa de campo, Oliveira Santos (2005) afirma que este 
instrumento existe quando um levantamento envolve interrogação direta das pessoas cujo 
comportamento se deseja conhecer. Este foi precisamente o procedimento com a presente 
investigação: estudar o manejo orientado como processo promotor de mudanças na 
situação socioeconômica das famílias estudadas, avaliando seu impacto no bem-estar da 
comunidade e seu efeito sobre a base dos recursos naturais, especialmente a floresta.   
Procedimentos e técnicas 
 Tendo como cenário de fundo essa visão geral da metodologia, a pesquisa se 
orientou pelos seguintes passos: 
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a) Caracterização geral da reserva a ser estudada, considerando os aspectos básicos, 
como:  
 - Descrição da área (localização, clima, geomorfologia e relevo, solos, vegetação, 
áreas antrópicas, condições de acessos); 
 
b) Levantamento socioeconômico (aspectos sociais da população, identificação da 
colocação, situação legal, número de moradias ou famílias; dados sobre o chefe da 
família: origem, tempo de residência, situação conjugal, atividades anteriores, 
documentos produzidos; dados sobre a família: escolaridade, estrutura, agregados, 
atividades dos membros; condições de saúde: doenças mais comuns, tratamentos 
utilizados, acidentes com animais peçonhentos, outros acidentes; meio de transportes 
utilizados; aspectos econômicos: número de estradas de seringa, produção de 
borracha, tipo de borracha produzida, produção de castanha, como se dá a 
comercialização da produção, preços dos produtos obtidos; produtos e produção do 
ano anterior, produção agrícola da propriedade: culturas permanentes, culturas 
temporárias; pecuária de grandes e pequenos animais; artesanato; etc. 
c) Síntese do inventário florestal da reserva; 
d) Síntese dos estudos de ecossistemas realizados para a implantação da reserva; 
e) Levantamento das informações sobre o manejo florestal múltiplo (tamanho da área, 
famílias envolvidas, espécies exploradas, técnicas envolvidas, destino da produção, 
renda obtida, etc.).  
No entendimento de Yin (2001, p.32), o método cientifico é uma investigação 
empírica que estuda um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, 
especialmente quando os limites entre o fenômeno estudado e o contexto estão 
claramente definidos. 
 A partir deste conjunto de informações o formulário foi elaborado e aplicado entre 
as famílias selecionadas por amostragem de acordo com as técnicas estatísticas, o 
Statistical Package for the social Sciences, considerado o mais adequado para o caso 
estudado. 
 O tratamento dos dados de campo foi efetuado empregando um software adequado 
para informações quantitativas; para as qualitativas, o procedimento seguido foi a 
incorporação à análise da visão que cada produtor tem a respeito do que lhe foi 
perguntado. 
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 Em busca dos fundamentos explicativos: dinâmica econômica e demográfica 
recente e a questão ambiental. 
O estado de Rondônia experimentou nas últimas décadas um considerável 
incremento populacional em razão da política do governo federal, que estimulou a 
migração da população excedente do meio rural, especialmente das regiões Sul, Sudeste 
e Nordeste do país a migrar em direção ao norte. Em 1970 o estado de Rondônia contava 
com uma população de 110.000 habitantes, passando em 2000 a 1.380.000, conforme 
Censo do IBGE (2000). 
O impacto desse processo incidiu sobre a base territorial, rapidamente ocupada 
pelos migrantes, cuja lógica impunha dois procedimentos inevitáveis: em primeiro lugar, 
ao colono era indicada a ocupação da parcela de terra recebida, o que resultou no avanço 
da derrubada da floresta nativa como forma de demonstrar o uso efetivo e, assim, 
assegurar o direito à regularização fundiária a partir da titulação definitiva da propriedade. 
Em segundo lugar, o desmatamento gerava uma fonte de arrecadação pública que, por 
óbvio, seria um estímulo ao avanço sem limite do processo de desmatamento, salvo o da 
disponibilidade da própria floresta. 
Diante desse cenário, Meirelles (2006. p. 295) explica que ainda que os dados 
estatísticos a respeito do tema não sejam tão precisos, estima-se que, de 1970 até 2003, 
cerca de 30% da cobertura florestal nativa desse estado foram derrubados e, na maioria 
das vezes, de forma predatória e sem nenhuma preocupação com o equilíbrio do meio 
ambiente. Assim, o resultado imediato deste processo é que vários municípios de 
Rondônia, especialmente os da região de Ariquemes (Ariquemes, Machadinho d’Oeste, 
Rio Crespo, Alto Paraíso, Cacaulândia, Monte Negro, Vale do Anari, Buritis, Campo 
Novo de Rondônia e Cujubim), foram incluídos no chamado “Arco do Desmatamento da 
Amazônia Legal Brasileira”. 
Escolha das categorias analíticas principais 
Considerando as especificidades e os objetivos antes firmados para a pesquisa, foi 
adotado o seguinte referencial bibliográfico para a definição da base teórica da abordagem 
centrada nas categorias: manejo florestal e suas variantes, desenvolvimento sustentável, 
reservas extrativistas, certificação florestal e uso dos recursos naturais, enquanto 
preocupação central da presente investigação.  A técnica do manejo sustentável procura 
reduzir o impacto destrutivo do modo de exploração dos recursos, visando manter a 
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floresta em sua forma e função mais próximas do original, empregando tratamentos 
silviculturais que potencializam sua regeneração e aumentam a eficiência da atividade ao 
reduzir o índice de desperdício das árvores abatidas. 
O manejo florestal de uso múltiplo se diferencia significativamente da visão 
puramente econômica e de mercado que orienta o manejo florestal empresarial. As 
comunidades que dependem diretamente das florestas relacionam-se com esse recurso a 
partir de diferentes perspectivas. Elas podem considerar as florestas com valor espiritual, 
local onde viviam seus antecedentes, especialmente pelos indígenas ou como um recurso 
capaz de satisfazer as necessidades físicas, sociais e economias, de forma individual e/ou 
coletividade. 
O manejo sustentável significa menores impactos sociais e ambientais, bem como 
a possibilidade de voltar a coletar mais madeiras em algumas décadas futuras. O manejo 
florestal pode ser realizado tanto em ambiente tropical, como subtropical ou temperado, 
quanto em qualquer ecossistema não florestal, como os manguezais, o cerrado e o 
semiárido. Na perspectiva de Teixeira (2001, p. 43), o manejo florestal deve ser 
considerado instrumento que garante a origem da cadeia de produção, visando ao 
rompimento de operações predatórias e à melhor motivação do consumidor, por estar 
seguro em consumir produtos ecologicamente corretos. 
O foco básico da economia florestal, pelo menos na ótica do mercado e no 
imaginário coletivo da sociedade, é a exploração madeireira. Todavia, há que se relevar 
o outro lado desta economia e dos recursos não madeireiros e os bens ou produtos das 
decorrentes. Produtos não madeireiros são frutos, fibras, sementes, cascas, óleos, resinas, 
entre tantas outras riquezas econômicas da floresta. A maior parte desses possui mercado 
local, sazonal e restrito. Dar valor à floresta em pé é um desafio. Se desde a colônia até 
recentemente (o que continua a valer para diversos produtos) arrancava-se da natureza a 
raiz, a casca, a fibra, sem se conhecer a capacidade do ecossistema em se recuperar 
(resiliência), o principal obstáculo atualmente é definir como realizar o manejo de forma 
sustentável. 
 Entretanto, nos últimos anos, o debate sobre a participação das populações 
tradicionais no manejo e conservação dos recursos florestais tem se intensificado. Nesta 
nova perspectiva, os ocupantes tradicionais ou pequenos proprietários florestais 
apresentam-se como os principais responsáveis pelo sucesso do manejo florestal. Essas 
populações (colonos, ribeirinhos, seringueiros e indígenas) estão convencidas de que sua 
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sobrevivência depende da conservação das florestas e, assim, montam suas estratégias de 
atuação. 
A crescente importância do manejo florestal comunitário para conservação dos 
recursos naturais e desenvolvimento rural tem gerado uma série de perguntas sobre o 
papel desse manejo e da certificação florestal no desenvolvimento local. Desse modo, 
cresce o interesse e multiplicam-se as iniciativas regionais, nacionais e internacionais para 
proteger e conservar os recursos florestais. As comunidades que habitam as florestas estão 
se convertendo em reconhecidas aliadas e gestoras importantes dos recursos florestais. 
Até o momento os principais resultados obtidos com estes processos de 
articulação de manejos florestais foram: internalização do tema manejo florestal 
comunitário na agenda do Programa Nacional de Florestas, animação de discussão para 
estruturação de uma linha de crédito específica para o manejo florestal comunitário junto 
ao Banco da Amazônia – financiamento à primeira iniciativa de manejos e realização de 
estudos estratégicos para os manejos florestais. 
A reserva extrativista apresenta-se como áreas destinadas à exploração 
autossustentável e conservação dos recursos naturais renováveis pelas populações 
tradicionais. Essas reservas fazem parte do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação e foram regulamentadas pelo Decreto nº 98.897, de 30.01.90. Reforçando 
esta atribuição, revela o art. 2º (parágrafo único) que: são espaços territoriais considerados 
de interesse ecológico e social as áreas que possuam características naturais ou 
exemplares da biota que possibilita a sua exploração autossustentável, sem prejuízo da 
conservação ambiental. As unidades sob manejo das comunidades estão sendo exploradas 
sob o paradigma de uso múltiplo da floresta, o que inclui o manejo madeireiro e não 
madeireiro. Deve-se ressaltar, ainda, que no caso das comunidades assentadas dentro da 
unidade de manejo é permitido o trabalho com agricultura e o ecoturismo, desde que essas 
atividades estejam dentro de um plano de ordenamento territorial. As unidades 
concedidas às indústrias diferenciam-se das comunitárias, pois possuem permissão para 
explorar somente recursos madeireiros.  O decreto número 2.788, de 28 de setembro de 
1998, inciso I, trata dos seguintes princípios gerais e fundamentos técnicos para a 
realização do manejo florestal sustentável de uso múltiplo: 
O ordenamento territorial de uso múltiplo alcançado, facilitando a administração da 
reserva, com redução de conflitos pela posse e melhor uso dos recursos, ensejando, 
inclusive, melhoria na renda das famílias envolvidas no projeto. A criação destas unidades 
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de preservação visa assegurar o direito de uso e a conservação das florestas. Esta política 
tem sido adotada pelo governo como uma forma de reduzir o acesso às áreas florestadas 
e, dessa maneira, combater o desmatamento incentivando formas sustentáveis de uso dos 
recursos florestais, especialmente entre as famílias extrativistas. 
Esta análise recebe as considerações de Amaral, que lembra que em 2000 o 
governo brasileiro decretou 161 mil km² como áreas de proteção, entre Reservas 
Extrativistas (RESEX), Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS) e Projetos de 
Assentamentos Extrativistas (PAE). Embora esta política tenha se mostrado eficiente para 
reduzir os conflitos fundiários, tem tido pouca eficiência para promover o manejo florestal 
múltiplo, pois os custos para implementar as Unidades de Conservações (UCs) são altos 
e os processos, longos. 
O desafio está em integrar essas comunidades ao mercado com a valorização de 
seus produtos e modos tradicionais de existência e trabalho. As RESEX demonstram cada 
vez mais que, sem a participação da sociedade civil local organizada, é impossível 
proteger o meio ambiente, mesmo que o aparato jurídico e institucional estabeleça um 
marco regulatório de extrema rigidez quanto aos procedimentos no uso dos recursos 
naturais. 
 Desenvolvimento sustentável e outras abordagens 
Na segunda metade do século XX surgiu o conceito de “desenvolvimento 
sustentável”, disseminado universalmente pelo relatório da Comissão Bruntland, de 1987. 
Esse conceito estabelece dois pilares fundamentais da sustentabilidade do 
desenvolvimento. Primeiro, uma ética intergeracional: o direito das gerações futuras a um 
ambiente saudável e capaz de gerar o bem-estar humano. Com isso, a intensidade e a 
frequência da colheita de produtos florestais no presente precisam considerar a 
sustentabilidade das colheitas das gerações futuras. Reforça e se apoia, de certa forma, no 
conceito do manejo sob o regime de rendimento sustentado. Em segundo lugar, o 
Relatório Bruntland consagra uma visão holística de desenvolvimento onde os objetivos 
e dimensões socioculturais, ambientais e econômicos se entrelaçam.  
O desenvolvimento sustentável é um paradigma “em construção”. Seu ponto de 
partida teria sido um compromisso político internacional com um modelo em novas bases, 
que ompatibilizasse as necessidades ambientais. Isso quer dizer que os princípios e 
premissas que poderão orientar a sua implantação ainda são experimentais e que 
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dependem, antes de tudo, de um processo social, no qual os atores deverão pactuar, aos 
poucos, os novos consensos de uma agenda possível, rumo ao futuro que se deseja 
sustentável. 
O desenvolvimento sustentável requer análise simultânea da penetração do 
progresso tecnológico nos sistemas de produção e da forma como as estruturas sociais e 
o quadro institucional preexistentes reagirão a essa penetração e a condicionarão. Castro 
(2005, p. 14) lembra que a “expressão desenvolvimento” sustentável foi publicada e 
empregada pela primeira vez em agosto de 1979, no simpósio das Nações Unidas sobre 
as inter-relações entre recursos, ambiente e desenvolvimento, realizado em Estocolmo 
(Suécia). 
O conceito de desenvolvimento sustentável ligado à preservação do meio 
ambiente é uma ideia recente. Pensando desta forma, deve-se inserir no âmbito regional 
e local, como processo de mudança endógena e que ofereça condições à melhoria da 
qualidade de vida da população em pequenas unidades territoriais e agrupamentos 
humanos, mobilizando e explorando as potencialidades locais, contribuindo assim para 
elevar as oportunidades sociais, a competitividade da economia local e ao mesmo tempo 
preservando a conservação dos recursos naturais.  
Na percepção de Furtado (2000, p. 8), o desenvolvimento deve ser entendido 
como um processo de transformação da sociedade, não só em relação aos meios, mas 
também aos fins.  O termo desenvolvimento ganhou ao longo do tempo diferentes 
concepções, ora se identificando com o progresso puramente material representado pela 
mera acumulação de riqueza, ora com progresso social representado pela melhoria das 
condições de vida da população. Para alguns, o progresso material levaria 
espontaneamente à melhoria dos padrões sociais. Para outros, a relação parecia mais 
complexa, pois o jogo político intervém, fazendo com que o crescimento tome rumos 
diferenciados, com efeitos heterogêneos na estrutura social. Mas a maioria dos estudiosos 
influentes via o desenvolvimento como sinônimo de crescimento econômico, sem 
perceber que a visão quantitativa que caracteriza o crescimento econômico jamais 
assegura a dimensão qualitativa, que se manifesta por meio da distribuição mais justa e 
equitativa da riqueza acumulada. 
Quinze anos depois de Furtado ter esboçado essa nova concepção, quando surgiu 
o primeiro Relatório do Desenvolvimento Humano (1990), o panorama já era muito 
diferente. O crescimento da economia passara a ser entendido por muitos analistas como 
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elemento de um processo maior, já que seus resultados não se traduzem automaticamente 
em benefícios. As políticas de desenvolvimento deveriam ser estruturadas por valores que 
não seriam apenas da dinâmica econômica. Na esteira desse movimento de avanço 
conceitual, novos autores vão se incorporando ao debate e agregando novas dimensões. 
Assim, para o indiano Amartya Sen   (2000), o desenvolvimento deve ser entendido como 
expressão de liberdade.  
Nessa trajetória de mudanças conceituais o desenvolvimento ganha novos 
caminhos, na medida que caminha do global para o nacional e daí para o regional, de 
onde emana novas dimensões mais nítidas e mais concretas porque no regional e no local 
os problemas se revelam em sua profundidade, como, por exemplo, as desigualdades, as 
questões ambientais, etc. 
Oportuno destacar o que dizem alguns autores, com maior clareza: 
O desenvolvimento regional (local) pode contribuir para a criação de 
novas tecnologias adaptadas necessidades da região e ao aumento de 
sua autonomia através da mobilização dos recursos existentes, ou seja, 
o desenvolvimento local regional contínuo criaria uma identidade 
regional nos âmbitos econômico, político e cultural. Este poderia levar 
ao aumento da autonomia e à redução da dependência externa; poderia 
apoiar os novos esforços destinados a preservar e tornar a desenvolver 
o ambiente físico. (URANI, COCCO GALVÃO, 2002, p. 126). 
 
Isso significa que é importante para toda região encontrar seu espaço de 
competitividade a ser explorada, com base em suas potencialidades e que sejam criadas 
as externalidades adequadas. Caso não tenha condições consolidadas, as organizações 
deverão procurar construir suas vantagens competitivas seletivas, mesmo com apoio 
externo, se preciso for. 
 O desenvolvimento local sofre grandes influências dos processos globais, no que 
tange às mudanças econômicas, tecnológicas e institucionais. Dentro desse contexto, a 
globalização promove a integração econômica, social, implementando neste contexto um 
novo paradigma de desenvolvimento, alterando padrões de competitividade e 
transformando em vantagens para algumas nações e regiões. 
No raciocínio de Castro (2005), a esfera local está irremediavelmente ligada às 
relações econômicas, à global, ainda que por processos diferenciados. Em função disso 
os atores e as sociedades locais têm importante papel no desenvolvimento da comunidade, 
trazendo dinamismo, iniciativas inovadoras e mobilização da coletividade, induzindo a 
utilização das potencialidades locais frente à globalização. 
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O que se tem observado atualmente é a compreensão da sociedade local frente aos 
interesses das inovações contemporâneas, como fator indutor do progresso e da dinâmica 
econômica, objetivando a melhoria do padrão de vida. O desafio então tem sido buscar 
caminhos para o desenvolvimento que reduzam ao mínimo os impactos negativos para o 
próprio homem, os componentes da natureza e o futuro de nossas gerações, pois, qualquer 
ação, por mais cuidadosa que seja com relação a estas questões, fere o meio ambiente – 
uma vez que o próprio desenvolvimento, ao sugerir mudanças, move tudo ao seu redor e 
as consequências dessas mudanças vão afetar sobremaneira tudo e todos. 
No lastro desta ideia um novo paradigma brota e floresce, fundado no princípio 
da sustentabilidade – princípio estruturante de uma nova racionalidade empenhada em 
refletir a complexibilidade da realidade em todas as dimensões, conforme relacionadas 
por Ignacy Sachs em toda sua vasta obra acadêmica. Paradigma que sinaliza para reversão 
do modelo de utilização dos recursos naturais para novo estilo, fundado na segurança 
ambiental e na eficiência ecológica, estimulando o desenvolvimento de novas tecnologias 
como, por exemplo, a certificação florestal. 
 
Certificação florestal e sua importância   
 
 A Certificação Florestal como uma alternativa viável de uso dos recursos 
florestais em uma reserva extrativista do estado de Rondônia ganha importância crescente 
neste contexto. O “selo verde”, nome popular atribuído ao processo de certificação de 
produtos da flora regional, visa contribuir para o bom uso dos recursos da floresta, de 
forma ambientalmente adequada, socialmente justa e economicamente viável, segundo 
princípios e critérios do chamado “desenvolvimento sustentável”. 
 A certificação florestal é posta como uma alternativa para conseguir melhores 
preços e diversificar os produtos. O mercado tem se mostrado cada vez mais sensível a 
discriminar produtos provenientes de práticas depredadoras das florestas. Esse 
comportamento começa a forçar empresas do setor madeireiro a reverem as atuais práticas 
de uso das florestas, buscando formas de manejo e certificação. Esta tendência tem 
empurrado as iniciativas comunitárias a buscarem o “selo” cada vez mais de forma 
precoce. 
 O processo de certificação florestal surgiu como uma alternativa à exploração 
predatória e busca contribuir para o bom uso dos recursos da floresta, incentivando 
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empresas ou comunidades a obterem seus produtos manejando a área florestal de forma 
ambientalmente adequada, segundo princípios e critérios de conhecimento científico e de 
prudência ecológica. 
Assim, Caal (2006, p. 58) pontua que a certificação florestal compara as atividades 
do manejo de florestas nativas ou plantadas no mundo todo com padrões escritos, levando 
em consideração questões ambientais, econômicas e sociais. Dessa forma, além de 
assegurar seu compromisso com o ambiente e a sociedade, melhora a qualidade do 
manejo, pois pressupõe um planejamento efetivo, continuidade das atividades e redução 
dos custos operacionais.  
A certificação comunitária está relacionada às condições e competição de 
mercado, oferta de recursos destinados exclusivamente para apoiar os projetos de manejos 
florestais alcançarem certificação e a demanda crescente por produtos autenticados, 
especialmente de bem industrial de fitocosméticos. Miranda (1991, p. 223) argumenta 
que a tendência de crescimento de unidades comunitárias certificadas deve continuar, 
especialmente, devido ao fortalecimento do processo de manejo florestal. 
Observamos assim que o selo FSC é uma garantia da origem. Ele atesta que a 
madeira ou outro insumo florestal utilizado num produto são oriundos de uma floresta 
manejada de forma ecologicamente adequada, cumprindo todas as leis vigentes. Além de 
certificar atividades de exploração florestal em plantações e unidades manejadas, o selo 
analisa também a “cadeia de custodia” para obtenção destes produtos, que vão dos 
insumos ao acabamento final.  
No entanto, os impactos da certificação para o manejo florestal de uso múltiplo 
ainda precisam ser melhor estimados e analisados, principalmente considerando que a 
legalização só cumprirá seus objetivos à medida que seus benefícios superarem os custos 
a ela relacionados. Atualmente é possível dizer que os benefícios da certificação estão 
mais relacionados ao acesso a novos mercados. Dessa forma, torna-se importante 
considerar a estratégia do projeto, a dinâmica interna da comunidade e a capacidade para 
ofertar produtos de acordo com a exigências de mercado para relacionar estes aspectos 
com a perspectiva de certificação. 
Para a certificação são avaliados diversos critérios ambientais e sociais, desde a 
retirada do produto da mata até a comercialização. A certificação por terceiros é um 
processo atribuído a organizações independentes de âmbito internacional, como Conselho 
de Manejo Florestal (FSC), parte do sistema mundial Forest Stewardship Council. Essa 
PINATO; SARTORI; TAVARES 
Revista Eletrônica Gestão e Serviços v.10, n. 2, pp. 2903 – 22928, Julho/Dezembro 2019. 





















independência é necessária para garantir que os produtores observem critérios de 
produção sustentável, sem perder de vista que é a concorrência, em última instancia, que 
orienta a tomada de decisão do empresário.  
 Na Amazônia Brasileira, por exemplo, as linhas de financiamento oriundas do 
FNO para atividades florestais originaram-se nos anos 1990, catalisadas a partir de 
experiências do BASA em créditos para pequena agricultura e sistemas agroflorestais, 
bem como pelos projetos de Manejo Florestal Comunitário, apoiados pelo Programa 
Piloto para Proteção das Florestas Tropicais do Brasil. 
 Além disso, o fortalecimento do componente florestal na agenda de alguns estados 
da Amazônia (como o Acre, por exemplo) levou a última administração do BASA a dar 
maior ênfase aos setores florestais para financiamentos. Para tanto, o Banco criou em 
2003 um grupo de trabalho (GT-floresta), composto por diferentes grupos de interesse: 
representantes de Projetos Piloto de Manejo Florestal: setor privado (associações de 
empresários do setor florestal); instituições de pesquisas e fomento ao setor florestal e 
órgãos de governos estaduais. A criação do GT-floresta objetivou elaborar linhas de 
financiamento para a atividade florestal, adaptada às diferentes modalidades de negócios 
(empresarial e comunitário). 
Desta forma, o manejo florestal de uso múltiplo é realizado em projetos com 
prazos e recursos limitados. A ausência de créditos e políticas de promoção tem colocado 
em risco os projetos quando terminam os recursos destinados a financiá-los. 
 
A experiência de manejo florestal múltiplo na Reserva Extrativista Maracatiara em 
Machadinho do Oeste. 
 
 As famílias da reserva resolveram adotar o manejo florestal como instrumento de 
gestão da floresta para fins de obter benefícios econômicos e sociais, respeitando o 
princípio da sustentabilidade ambiental em ecossistemas complexos, como é o caso da 
floresta amazônica. 
 O incentivo ao emprego do manejo florestal para comunidades rurais visa 
estimular o processo de conservação da diversidade ecológica e a manutenção de seus 
valores associados, destacando-se os recursos hídricos, os ecossistemas, os solos, as 
paisagens nativas. Além da questão ecológica, o manejo florestal visa ainda a agregação 
de valores e ganho de escala de produção e de mercado aos produtos extrativos, 
especialmente os não madeireiros. Num quadro de notável carência da comunidade, a 
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opção pelo manejo florestal se apresenta como alternativa produtiva acendendo a 
esperança de melhoria das condições de subsistência. 
 
Breve história de vida. 
 A pesquisa de campo desta dissertação revelou dados interessantes sobre a história 
de vida da população estudada. A totalidade dos entrevistados apontou alguns lugares da 
Amazônia como local de nascimento e, na quase totalidade, são procedentes do meio 
rural. A informação revela que a população investigada é legítima integrante das 
chamadas populações tradicionais, uma vez que 72,72% nasceram em seringais do 
próprio estado de Rondônia. 
 A característica revelada da história de vida da população, neste particular, é 
também um traço da identidade desse povo que, desde o nascimento, interage com a 
natureza. Tal condição, de alguma forma, constitui elemento central da cultura da 
conservação que essa população tradicionalmente carrega na sua trajetória de vida. Numa 
análise de primeira aproximação é razoável admitir que essa condição é fator de 
sustentação de manejo como instrumento de superação da situação de dependência e 
subordinação a que está sujeita. As populações extrativistas carregam geneticamente a 
carga da experiência da questão dos recursos florestais, da mesma forma que a caça e a 
pesca como meio de subsistência. 
 A pesquisa também mostrou que, à exceção de um único caso de migração de 
outro estado da região Norte (estado do Amazonas), os demais são nativos de Rondônia 
e, destes, cerca de 82% são originárias do mundo rural, habituados, portanto, a uma 
convivência harmônica com a natureza, daí sua tendência à conservação ambiental. 
 Entretanto a pesquisa não foi suficientemente consistente para consagrar a tese da 
natureza essencialmente conservacionista das populações tradicionais, na medida em que 
este comportamento está ligado à forma da organização da produção das comunidades 
tradicionais da Amazônia que, genericamente podem ser enquadrados na categoria de 
“pequenos produtores familiares”. 
 Desta forma, o sistema de produção vigente na reserva estudada se compõe de 
uma agricultura de subsistência que explora alguns produtos das chamadas “culturas 
brancas” (arroz, milho, feijão, mandioca, etc.), tudo produzido em pequena escala, o que 
impõe uma prática de pequenas derrubadas da floresta nativa. Além disso, as necessidades 
do consumo familiar são atendidas pela caça, pesca e artesanato. Assim, a baixa 
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agressividade da população sobre a derrubada e queimada da floresta nativa pode ser 
creditada em boa parte ao sistema de produção que não garante acumulação de riqueza 
na unidade produtiva, além do consumo imediato da família. 
 Ainda com relação à história de vida da comunidade entrevistada, a pesquisa 
registrou que o tempo de moradia variou entre 29 e 32 anos. Tempo suficiente para 
consolidar um modo de vida, uma tradição e consagrar direitos como o de permanecer 
nos territórios que ocupam e de usufruir da base dos recursos de que dependem para 
sobreviver como, por exemplo, seringais, rios, lagos, castanhais e outros de onde retiram 
os meios materiais de sua sobrevivência e o da família. 
 
Situação social da comunidade. 
 A situação social da comunidade observada pelo contraste visual revela uma 
condição bastante adversa, se comparada com outras sociedades a partir de parâmetros 
como educação, saúde e saneamento básico presentes em comunidades urbanas. 
 O nível educacional prevalecente na reserva não pode ser reconhecido como um 
caso ideal de ensino, nem mesmo razoável. O caso estudado está enquadrado no que se 
pode chamar de caso geral da educação rural amazônica, onde toda espécie de 
adversidade está posta. As escolas, quando existem, são construções inadequadas de 
localização, não planejadas, sujeitas a tantas dificuldades que tornam o sistema quase 
inútil como instrumento de liberdade, de autonomia de cidadania. Normalmente 
professores sem a devida qualificação e sujeitos às mais difíceis condições de trabalho, 
especialmente a situação salarial. Este quadro geral da educação no mundo rural 
amazônico também se reproduz na reserva extrativista Maracatiara. 
 Na comunidade existe uma escola que atende da 1ª à 4ª  séries de ensino 
fundamental. As condições físicas são razoáveis, levando-se em consideração que em 
média as escolas rurais na Amazônia apresentam péssimas condições de funcionamento. 
A escola é da esfera municipal, bancada pela prefeitura de Machadinho do Oeste. 
Atualmente a professora da escola é formada em magistério, nível de 2ºgrau, concursada 
pela prefeitura municipal. 
 O prédio é uma construção em alvenaria, com quatro salas de aula, uma 
minibiblioteca, um banheiro, uma cozinha. Não há funcionários e as atividades de limpeza 
e secretariado são realizadas pela própria professora. O horário de funcionamento é 
apenas pela manhã. 
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Questão da saúde e saneamento básico. 
 Neste aspecto, a situação das famílias entrevistadas é ainda mais precária. A 
pesquisa observou que não há posto de saúde e, portanto, a presença de médicos, 
odontólogos, enfermeiros e agentes de saúde é uma raridade. A inexistência de oferta 
destes serviços na localidade impõe pesado ônus à comunidade, que procura atender suas 
necessidades se deslocando para a cidade. Como normalmente o trabalhador rural não 
domina os processos burocráticos urbanos para atender suas demandas, evidentemente 
suas carências tendem a se agravar nestas circunstâncias. 
Por outro lado, a frequência de acidentes de trabalho entre os operários rurais é 
uma constante, agravando o cenário de dificuldades que os cerca. Embora tenham 
experiência e traquejo em manusear os instrumentos de trabalho, vez por outra acontecem 
acidentes graves entre os trabalhadores. O uso do terçado, machado, motosserra e enxada 
pode provocar acidentes. De outra forma, o trabalhador está muito exposto ao ataque de 
pragas e doenças, além do de animais silvestres, com destaque para as cobras 
peçonhentas. 
 Com relação ao saneamento básico, a situação é também desoladora. Por exemplo, 
o consumo alimentar de água potável não foi constatado pela pesquisa de campo; o 
consumo da água se dá sem nenhuma forma de tratamento nem mesmo água fervida é 
servida à família. O destino de lixo caseiro é área a céu aberto e a imundice é, no máximo, 
incinerada, provocando impacto ambiental, como a produção de 2 Coo (dióxido de 
carbono). O esgoto sanitário não existe, sendo que algumas famílias têm fossa asséptica, 
enquanto outras fazem suas necessidades a céu aberto. Analisando esta questão em 
relação à comunidade estudada, pode-se observar que a condição da propriedade na 
reserva não é uma questão resolvida, se levarmos em conta que a regularização da 
propriedade fundiária é pré-condição da inclusão social. 
Cerca de 64% dos entrevistados são posseiros e o restante é composto por 
proprietários. Considerando que a condição de proprietário numa economia de mercado 
é um meio eficiente de acesso a um conjunto de fatores indispensáveis à promoção do 
aumento da produtividade e da produção das unidades familiares, então a implantação 
das reservas extrativistas despreza estes fundamentos. 
 Assim, quase 2/3 das entrevistas basicamente estão fora do sistema de crédito do 
setor bancário – oportuno mencionar que o título de propriedade da terra é condição 
PINATO; SARTORI; TAVARES 
Revista Eletrônica Gestão e Serviços v.10, n. 2, pp. 2903 – 22928, Julho/Dezembro 2019. 





















indispensável de acesso a este instrumento. Basta ficar neste exemplo, mas há tantos 
outros casos em que a falta do título de propriedade se torna fator impeditivo ao acesso a 
benefícios sociais ou de estado. 
 Talvez seja por causa dessa situação mal resolvida da condição jurídica da 
propriedade que ainda permaneçam casos de conflito pela posse e uso da terra na reserva. 
A indefinição jurídica da terra, por si só, é fator indutor de conflitos agrários. 
 
Relato da experiência do manejo. 
 A primeira visita realizada à reserva Maracatiara foi realizada em julho de 2017 
com o objetivo de fazer o reconhecimento do projeto. Nesse contato inicial foram 
identificadas 62 famílias morando na reserva, das quais 30 participavam do Projeto de 
Certificação. Por ocasião da realização da pesquisa de campo, ocorrida em julho 2018, 
foram encontradas apenas 20 famílias, com 2/3 do primeiro levantamento se evadindo da 
RESEX. Destas 20 famílias remanescentes 11 participaram aleatoriamente da pesquisa 
de campo, constituindo assim uma amostra de cerca de 50% em relação ao universo da 
pesquisa.      
 Na condição de reserva extrativista a área demarcada é território teoricamente 
dedicado ao manejo florestal, que pode ser voltado à extração de produtos madeireiros e 
não madeireiros, de acordo com os objetivos e especificações do plano de manejo. Na 
reserva de Maracatiara, por meio da pesquisa de campo, foi contatada a presença de duas 
modalidades de manejo. Há tanto o manejo para extração madeireira quanto para o 
aproveitamento de outros produtos da floresta, como raízes, sementes cipós, etc. 
 A criação da reserva faz parte do mesmo movimento de luta que há mais de 20 
anos as comunidades tradicionais da Amazônia vêm sustentando para assegurar o direito 
de permanecer nos territórios que ocupam há séculos. É a luta pela sobrevivência e, 
portanto, pelo direito de usufruir dos recursos da natureza, de onde retiram os meios para 
sobreviver. Desse movimento retiram os meios de sobrevivência. O movimento que 
sustentam pela conservação dos seringueiros, castanhais, babaçuais, lagos, rios e outros 
ambientes igualmente importantes. É também a luta pela vida, que, ironicamente, tem 
custado a vida de muita gente na Amazônia nas últimas quatro décadas. 
 Dizer que as reservas extrativistas são territórios teoricamente dedicados ao 
manejo significa dizer que a população residente é que está apta a manejar floresta 
corretamente, dada sua história de vida, visto que o pressuposto que sustenta a afirmação 
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está baseado na harmonia do homem extrativista com a natureza. A forma como o 
extrativista usa a natureza para produzir seu meio de subsistência é que traduz essa relação 
harmônica. É dessa condição de produção que nasce a ideia de que ele é um bom 
manejador da floresta. A ideia, portanto, precisa ser submetida à avaliação crítica para se 
firmar ou ser negada. 
Assim, por exemplo, entre a experiência empírica do extrativista e o manejo como 
técnica de exploração científica da floresta há um hiato de saber, de conhecimento, que 
precisa ser devidamente mediado pela atividade de pensamento, e só a partir de então 
pode-se reunir os elementos de conhecimento para extrair os juízos de realidade. Vale 
dizer que a experiência empírica do homem da floresta é fator primordial para a 
construção de um novo paradigma de relação homem/natureza, para formatar um outro 
estilo de desenvolvimento rural; mas não é tudo o que o paradigma necessita para se tornar 
eficiente e realista. Dito de outra maneira: a incorporação da experiência na construção 
do modelo é condição necessária, mas não suficiente para a criação de um outro 
desenvolvimento que possa levar ao que Ignacy Sanchs chamou de uma nova “civilização 
da biomassa”. 
 A fuga para frente, no sentido de queimar etapas, sem passar por este momento da 
troca entre os saberes diversos, tende a fragilizar o processo de implantação das 
alternativas. Isto foi mais ou menos o que se observou na pesquisa de campo realizada na 
floresta extrativista de Maracatiara, conforme pode ser observado pelo quadro de 
respostas que entrevistados concederam quando foram interrogados se sabiam o que era 
manejo. 
 
Morador sabe o que é manejo florestal? 
  Cerca de 45% dos entrevistados responderam que não sabem o que é manejo 
florestal. É um percentual muito elevado para um universo populacional consagrado ao 
uso manejado dos recursos naturais, especialmente os florestais, madeireiros e não 
madeireiros. 
 Há que se levar em consideração, entretanto, que a resposta à pergunta anterior 
pode refletir grau de dificuldade de entendimento da questão por parte dos entrevistados. 
Isto quer dizer que, embora o morador não saiba dizer o significado do manejo, não tenha 
dele participado ou tomado conhecimento de sua existência. Uma vez que quando 
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perguntado sobre quem o incentivou a participar do manejo, 10% dos moradores 
entrevistados afirmaram terem sido incentivados pelos moradores.  
 
Pagamento pela exploração da madeira. 
A economia de mercado se rega pela troca. E mais que isso, pela troca de 
equivalentes. A economia dos recursos florestais assume a mesma regra. Embora em 
casos semelhantes estudados neste trabalho a economia florestal de pequenos produtores 
rurais apresente baixa monetização, e o não pagamento nas operações realizadas significa 
roubo. Há que se ponderar que a unidade familiar de pequenos agricultores ou 
extrativistas na Amazônia, de um modo geral, não contabiliza suas operações de negócios, 
não registra tudo em sua memória. 
A maioria dos extrativistas (63,64%) gasta parcela da renda do manejo com 
pagamento de dívida e investe na propriedade. Outra parte dos extrativistas (27,26%) usa 
esta renda adicional para quitar dívidas. 
Perguntados a respeito de que efetuava o pagamento das atividades do manejo, as 
entrevistas foram unânimes em apontar a associação como única pagadora. (Não entendi) 
 
Treinamento dos moradores no manejo florestal. 
 Quase 55% dos entrevistados não foram treinados nas técnicas de manejo. Como 
regra de administração e gestão dos recursos florestais, as unidades de manejo florestal 
(UMF) devem proporcionar às populações envolvidas em áreas manejadas oportunidades 
de treinamento e outros serviços, como, por exemplo, atividades de educação e 
capacitação abertas a trabalhadores e membros da comunidade na área de influência da 
UMF. 
O sucesso de experiências de manejo, essencialmente em áreas de reservas 
extrativistas, depende de uma consistente estratégia de execução que inclui procedimento 
padronizado mais facilmente assimilável quando os participantes são devidamente 
treinados. É provável que parte do grande esvaziamento do modelo que aconteceu na 
reserva de Maracatiara seja creditada à ausência deste treinamento. 
 Ao contrário das campanhas ambientais que pregavam o boicote dos produtos 
oriundos das florestas tropicais, cuja exploração estava associada às derrubadas 
queimadas de amplas parcelas das florestas nativas, o movimento de defesa da 
certificação visava não prejudicar toda uma classe de produtores que sobrevivem desta 
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atividade na Amazônia, reconhecendo inclusive a importância da produção e do consumo 
de produtos florestais obtidos sob a forma de manejo adequado. 
 Esta forma de manejo que se contrapõe à exploração predatória e procura instituir 
técnicas de conhecimento e aceitação só poderá acontecer mediante sua comprovação. É 
neste ponto que a certificação aparece como garantia de que a atividade cumpriu o manejo 
adequado, ganhando o produtor, a empresa, o mercado e a própria sociedade, além do 
meio ambiente, que cumpre seu papel sem a ameaça de desastre ecológico a que o modelo 
tradicional poderia levar em período de tempo muito curto. 
 
Benefícios pessoais da certificação  
 Na visão unânime dos entrevistados, nenhum benefício pessoal foi conquistado 
pelo processo de certificação florestal implantado na reserva. Entretanto, pesquisa de 
reconhecimento do objeto de estudo empreendida em 2017 revelou que o manejo florestal 
e a certificação a ele acoplado chegaram a proporcionar uma renda familiar de R$ 900,00/ 
mês às famílias envolvidas no projeto. E que a pesquisa de julho/2018, aqui considerada 
na composição dos dados, apesar de ter registrado não só a queda acentuada dos números 
de participantes da experiência que caiu de 60 para 20 membros, também revelou a 
redução drástica da remuneração dos moradores, de R$ 900,00/mês para R$ 900,00/ano, 
mas, ainda assim, não se pode negar completamente que nenhum benefício é propiciado 
à comunidade participante. 
 
 Certificação melhorou a vida do morador. 
 Pouco mais de 90% dos integrantes da amostra não reconhecem qualquer melhoria 
na vida dos moradores decorrente do uso da certificação florestal implantada entre 
membros da comunidade extrativista da reserva de Maracatiara. Há aqui também extremo 
rigor dos entrevistados quanto à questão formulada. Sabe-se, todavia, que qualquer renda 
extra que se some aos ganhos normais das atividades produtivas dos moradores significa 
consumo adicional que, por sua vez, representa algum ganho de satisfação, ainda que essa 
renda seja muito pequena. 
 
Estimativa da participação do manejo florestal na renda do morador.  
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 Segundo os entrevistados, o manejo florestal contribui com mais de 50% da 
formação da renda familiar dos moradores que participam do projeto. Como não foi 
possível quantificar a renda familiar dos moradores, também não é seguro extrair 
conclusão, sustentado sobre a questão além da informação oferecida pelos entrevistados. 
Entretanto, de acordo com Boreli (2017), os associados recebiam renda mensal de R$ 
900,00 reais da atividade manejada, valor expressivo e muito além do padrão normal da 
renda média de família em condições socioeconômicas similares na região. 
A presente pesquisa constatou que a renda de R$ 900,00 corresponde ao valor 
total anual decorrente do manejo. Apesar das diferenças de valores, a temática em si 
mesmo é estimulada ao exercício de conjecturas mais como ensejo a novas investigações 
do que como esforço de interpretação dos dados coletados. Assim, uma renda de R$ 
900,00 pode ser entendida sob diferentes circunstâncias e assumir posições diferenciadas. 
No caso especifico da reserva estudada, o manejo florestal para as famílias envolvidas 
significa simplesmente a venda de árvores da propriedade dos moradores. Aqui, a 
magnitude do valor depende da quantidade de metros cúbicos extraídos e do preço pago 
ao proprietário. Como 64% dos entrevistados não sabem a quantidade de madeira extraída 
da área, fica difícil precisar se esse valor de R$ 900,00 reais significa pouco ou muito 
para os padrões normais de famílias como as aqui estudadas. 
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